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Extrato 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 036/2023 – DPE-PR 

 
Objeto: Contratação de serviços continuados, sem dedicação exclusiva de mão de 
obra, para envio de mensagens curtas de texto - SMS. 
Protocolo: 19.625.260-6 
LOTE ÚNICO: A E S MARIANO ASSESSORIA; CNPJ 21.324.407/0001-44; Valor 
total: R$ 51.397,00 (cinquenta e um mil trezentos e noventa e sete reais) 
Data da assinatura: 30/10/2023. 
Mais informações: www.defensoriapublica.pr.def.br e www.licitacoes-e.com.br. 
 

ANDRÉ RIBEIRO GIAMBERARDINO 
Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 

 

CONSELHO SUPERIOR 
 

DELIBERAÇÃO CSDP Nº 033, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2023 
 

Altera a Deliberação CSDP nº 001, de 15 de janeiro 
de 2014, que dispõe sobre o regulamento interno 
do programa de estágio na Defensoria Pública do 
Estado do Paraná. 

 
O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais previstas pelo art. 102 da Lei Complementar Federal 
nº 80/1994 e pelo art. 27, I, da Lei Complementar Estadual nº 136/2011, 
CONSIDERANDO a competência do Conselho Superior estabelecida no art. 7º, inc. I, 
do Regimento Interno deste órgão – Deliberação CSDP nº 027/2014; 
CONSIDERANDO as particularidades gerais da relação de estágio dispostas na Lei 
Federal 11.788/2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes; 
CONSIDERANDO o contido nos Protocolos n° 20.690.991-9 e 20.707.922-7; 
CONSIDERANDO o deliberado na 8ª Reunião Ordinária de 2023,  
 

DELIBERA 
 

Art. 1º. O Capítulo XIII da Deliberação CSDP nº 001/2014 passa a vigorar acrescido dos 
arts. 16-K e16-L, nos seguintes termos: 
 

“Art. 16-K. São consideradas faltas justificadas: 
I - afastamento por até 15 (quinze) dias consecutivos para tratamento da própria saúde, fundado 
em motivo de doença que impossibilite o/a estagiário/a de comparecer ao local de estágio; que 
impossibilite o regular exercício das atividades; ou, ainda, que cause risco de contágio, 
comprovado mediante atestado médico, o qual deverá conter a causa do afastamento e o 
respectivo Código Internacional de Doenças (CID), bem como o número de inscrição do médico 
no Conselho Regional de Medicina (CRM) e a respectiva assinatura;  


